Titulo de crédito - Endosso-mandato - Protesto -
Acéao declaratoria de inexisténcia de débito -
Cumulacéo com indenizagao por dano moral -

Banco - llegitimidade passiva -
Conexao - Auséncia

Ementa: Acéo anulatéria. Titulo de crédito. Endosso-
mandato. llegitimidade passiva.

- O endosso-mandato ou endosso-procuracéo ndo
transmite os direitos emergentes do titulo, nem transfere
a propriedade da cdrtula, mas simplesmente a sua
posse.
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- Néo tem o endossatério legitimidade para figurar no
polo passivo da agdo declaratéria de nulidade de titulo
cumulado com perdas e danos, uma vez que age tdo
somente na qualidade de mandatdrio do endossante.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.08.470265-6/001 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelante adesiva: Viviane
Aparecida da Silva Cruz - Apelantes: 1°) Banco Bradesco
S.A., 2°) Banco Safra S.A. - Apelados: Camp House CM
Equipamentos de Seguranga Ltda. e outros - Relator:

DES. FABIO MAIA VIANI
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR DE
CONEXAO, DAR PROVIMENTO AS APELACOES PRIN-
CIPAIS E NEGAR PROVIMENTO A APELACAO ADESIVA.

Belo Horizonte, 26 de maio de 2009. - Fébio Maia
Viani - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FABIO MAIA VIANI - Cuida-se de apelacoes
interpostas por Banco Bradesco S.A. (1°), Banco Safra
S.A. (2°) e Viviane Aparecida da Silva Cruz (adesiva), da
sentenca (. 109/113), que, nos autos da acdo
declaratéria de inexisténcia de débito cumulada com
indenizacéo por dano moral ajuizada por esta contra
aqueles e Camp House CM Equipamentos de Seguranca
Ltda., julgou procedente o pedido.

O Banco Bradesco S.A. (primeiro apelante), nas
suas razdes (. 119/128), argui, em preliminar, ilegitimi-
dade passiva, j& que recebeu os titulos por endosso-
mandato. No mérito, alega que néo restaram compro-
vados os pressupostos da responsabilidade civil; e o
valor da indenizacéo, em todo caso, é excessivo.

Pretende, rejeitada a preliminar, seja o pedido jul-
gado improcedente.

A autora apelada, nas contrarrazées (f. 131/138),
pugna pelo ndo provimento do primeiro recurso. J& no
seu apelo adesivo (f. 140/146), alega que é irrisério o
valor da indenizacdo arbitrado na sentenca, pelo que
requer seja o mesmo majorado.

O Banco Safra S.A. (segundo apelante) argui pre-
liminar de conexdo desta acdo com a processada sob o
n®0145.08.470267-2 e de ilegitimidade passiva, j& que
recebeu os titulos por endosso-mandato. No mérito,
alega que ndo é a responsdavel pelos alegados danos;
ndo hd prova de que tenha praticado ato ilicito; e o valor
da indenizacdo deve ser fixado de acordo com os
parémetros do STJ.

——

Pretende, rejeitada a preliminar, sejo o pedido jul-
gado improcedente.

A autora apelada, nas contrarrazdes (f. 173/182),
pugna pelo ndo provimento do segundo recurso.

Considerando a omiss@o da Magistrada quanto ao
requerimento de assisténcia judiciaria (. 11 e 15) e
estando o processo jG na fase recursal, defiro & autora
semelhante beneficio.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco das apelacées, ressalvando-se que das apelacées
se fratard, conjuntamente, a seguir, em razdo da identi-
dade das questdes recursais.

Inexiste a alegada conexdo entre esta acéo e a que
corre sob 0 n® 0145.08.470267-2. Nao sdo conexas, |4
que os contratos e os protestos sdo diferentes. Ademais,
a mera semelhanca de uma situacéo fética néo induz a
conexdo.

Rejeito a preliminar de conexdo.

Os bancos nédo devem figurar no polo passivo
desta demanda. Apresentaram o titulo a protesto em
nome e por cumprimento do mandato outorgado pelo
credor. Com efeito, os titulos foram repassados ao banco
em decorréncia de endosso-mandato, como comprovam
documentos juntados aos autos (f. 22/24 e 80/83).

Na qualidade de endossatdrio-mandatdrio, é parte
ilegitima para responder & acdo declaratéria de ine-
xisténcia de débito e/ou de reparacdo por danos, |G que
a cobranga foi efetuada em nome e por conta do endos-
sante-mandante.

Como observa, a propésito, Jodo Eundpio Borges:

Pelo endosso-mandato, o endossador visa apenas constituir
o endossatdrio, seu procurador. Ele é mero instrumento de
mandato, por ele nem se transfere a propriedade do titulo,
nem assume o endossatdrio, qualquer responsabilidade.

O endossatdrio, em tal caso, é mero representante do
endossador, agindo amigdvel ou judicialmente em nome
deste e ndo no seu préprio nome. A defesa oponivel pelo
devedor, serd a que tiver contra o endossador, e ndo a que
pudesse opor pessoalmente ao endossatdrio procurador
(Titulos de crédito. 2. ed. Rio de Janeiro:Forense, p. 78).

Néo era outro o entendimento do extinto Tribunal
de Alcada de Minas Gerais:

Acdo anulatéria. Duplicata. Medida cautelar. Sustacdo de
protesto endosso-mandato. Banco. llegitimidade passiva.
Conta-corrente. Depésito. Divida com a empresa.
Correlacsio. Onus da prova. Art. 333, |, do Cédigo de
Processo Civil. - Recebendo duplicata para cobranga sim-
ples, com endosso-mandato, o banco néo adquire direitos
nem é passivel de obrigagées, pois continua praticando atos
por ordem do credor, ndo sendo, assim, parte legitima no
pdlo passivo do processo pelo qual se visa & anulacdo da
cartula (TAMG - AC 0414500-2 - 16° Camara Civel - Rel.
Des. José Amancio - j. em 13.02.2004).

Os bancos (primeiro e segundo apelantes), portan-
to, sGo partes ilegitimas para figurar no polo passivo da
presente acdo.
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Pelo exposto, dou provimento as apelacdes princi-
pais para, acolhendo preliminar, declarar a extinggo do
processo, sem resolucdo de mérito, por ilegitimidade
passiva dos réus Banco Bradesco S.A. e Banco Safra
S.A.. Condeno a autora ao pagamento de custas do
processo, inclusive as do recurso, e honordrios de advo-
gado, que arbitro em R$ 350,00 (CPC, art. 20, § 4°)
para o advogado de cada um dos apelantes principais,
cuja exigibilidade, porém, fica suspensa por ser benefi-
cidria da assisténcia judicidria.

No que tange ao valor da condenacéo por danos
morais, semelhante indenizacdo é antes punitiva do que
compensatéria, pois, se nenhum dinheiro compensa a
dor do ofendido, uma boa e exemplar indenizacéo serve
ao menos de adverténcia contra a prdatica de condutas
similares.

Na espécie, o valor fixado na sentenca (R$
7.000,00) atende a essa finalidade, j& que estd em con-
sondéincia com as especificidades do caso em concreto.

Pelo exposto, nego provimento & apelacédo adesiva.

Custas do recurso, pela apelante, cuja exigibili-
dade, porém, fica suspensa por ser beneficidria da
assisténcia judicidria.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES e
MOTA E SILVA.

Somula - REJEITARAM A PRELIMINAR DE
CONEXAO, DERAM PROVIMENTO AS APELACOES

PRINCIPAIS E NEGARAM PROVIMENTO A APELACAO
ADESIVA.
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